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PREGÃO ELETRÔNICO – AQUISIÇÃO  

Prefeitura Municipal de Jardinópolis 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME/EPP 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 085/2023 

(Processo Administrativo n° 186/2023) 

Torna-se público que o Município de Jardinópolis, Estado de São Paulo, por meio do 
Departamento de Compras e Licitações, sediado na Praça Dr. Mário Lins, nº 150, na Cidade de 
Jardinópolis, Estado de São Paulo, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 
nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 
condições estabelecidas neste Edital. 

Processo com fundamento nas disposições da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, 
Decreto Municipal nº 6931, de 15 de março de 2023, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 
2006 e suas posteriores alterações, Lei Municipal nº 4954 de 14 abril de 2023 e portaria 287 de 14 de 
junho de 2023.   

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é Aquisição de conjuntos de playground de madeira, 

seguindo as normas ABNT NBR 16071/12, que serão instalados na Praça Benedito 
Teixeira (San Domingues) e Praça Emygdio da Silva (San Domingues), município de 
Jardinópolis/SP, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 
seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em grupo único, formados por 6 (seis) itens, conforme tabela 
constante no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens 
que o compõem. 

1.3. O valor estimado para este processo licitatório é de R$ 21.366,66 (Vinte e um mil, trezentos e 
sessenta e seis reais e sessenta e seis centavos). 

1.4. O julgamento das propostas será realizado pelo critério de MENOR PREÇO POR LOTE. 
1.5. Considera-se não vantajosa para a Administração quando a contratação resultar em preço 

superior ao valor estabelecido como referência. 
1.6. O presente Pregão Eletrônico será realizado de acordo com os elementos adiante indicados, 

em sessão pública, exclusivamente por meio da internet, mediante condições de segurança, 
criptografia e autenticação em todas as suas fases, sendo observado, para todas as 
referências de tempo, o horário de Brasília/DF. 
 

EVENTO DESCRIÇÃO DATA HORÁRIO 

001 Limite do Acolhimento das Propostas 04/10/2023 09:00 

002 Abertura de Propostas 04/10/2023 09:10 
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003 Início da sessão de disputa de 
preços 

04/10/2023 09:30 

 

E-MAIL DE COMUNICAÇÃO: pregaoeletronico@jardinopolis.sp.gov.br 

TELEFONE: (16) 3690-2922 

ENDEREÇO ELETRÔNICO DO CERTAME: www.licitanet.com.br 

SITE INSTITUCIONAL: www.jardinopolis.sp.gov.br 

 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 
2.1. Para participar deste Pregão, o licitante deverá se credenciar no Sistema de PREGÃO 

ELETRÔNICO através do site http://www.licitanet.com.br 
2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 
dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 

2.5. A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos 
do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

2.6 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte e microempreendedor individual que, no ano-calendário de 
realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública 
cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.7 Não poderão disputar esta licitação: 
a) aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
b) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

c) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do 
capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

d) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

f) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
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g) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 

h) agente público do órgão ou entidade licitante; 
i) pessoas jurídicas reunidas em consórcio.1 
j) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 
k) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas 
as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 
exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 
conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.8 O impedimento de que trata a alínea “d” será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 
a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.9 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
a que se referem as alíneas “b” e “c” poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 
sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.10 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
2.11 O disposto nas alíneas “b” e “c” não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.12 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 
participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 
entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.13 A vedação de que trata a alínea “h” estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 

3 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
3.1 Para participar deste Pregão, o licitante deverá se credenciar no Sistema de PREGÃO 

ELETRÔNICO através do site http://www.licitanet.com.br. 
3.2 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 
3.3 O credenciamento do licitante, junto ao provedor do sistema implicará a responsabilidade 

legal do licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

3.4 O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade do 
licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema ou ao Município promotor da licitação, 

 
1 JUSTIFICATIVA PARA VEDAÇÃO CONSÓRCIO: Considerando que é ato discricionário da Administração diante da 

avaliação de conveniência e oportunidade no caso concreto; e considerando que existem no mercado diversas empresas com 
potencial técnico profissional e operacional suficiente para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste edital, 
entende-se que é conveniente a vedação de participação de empresas em “consórcio” no Pregão em tela. 
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responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros. 

3.5 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema 
para imediato bloqueio de acesso. 

3.6 Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante, em cada Pregão 
Eletrônico. 

3.7 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.8 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 
a) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 

b) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

c) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal; 

d) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.9 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.10 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 
nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.11 A falsidade das declarações de que trata os itens anteriores sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.12 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos 
de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.13 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da 
sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.14 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.15 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 
proposta e obedecerá às seguintes regras: 
a) a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação 
ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

b) os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 
caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.16 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
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a) valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por menor preço; e 

b) percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.17 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 
item 3.16 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno. 

3.18 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão. 

3.19 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 

4 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
4.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.2 A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances 
inseridos em sessão pública. 

4.3 O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso 
de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL e as 
especificações constantes do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA), prevalecerão às últimas. 

4.4 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
a) valor unitário e total do lote;  
b) Marca;  
c) Fabricantes (SE HOUVER) 
d) Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 

de  Referência;  
4.5 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
4.6 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 

4.7 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.8 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses.  

4.9 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.10 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 

4.11 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 
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4.12 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 
das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 
 

5 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

5.1 No horário estabelecido neste Edital, o(a) pregoeiro(a) abrirá a sessão pública, verificando as 
propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância 
com as especificações e condições detalhadas no item anterior.  

5.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3 O(A) pregoeiro(a) poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a 
proposta eletrônica ofertada podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente, 
DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que: 
a) Não estejam em conformidade; 
b) que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis; 
c) De alguma maneira identifique o licitante; 
d) Deixarem de apresentar marca/fabricante 

5.3.1 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.3.2  A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.4 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

5.5 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e 
os licitantes. 

5.6 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  

5.7 O lance deverá ser ofertado pelo valor do Lote. 
5.8 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
5.9 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
5.10 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de 0,01 (um centavo) 

5.11 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.12 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
a) A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

b) A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
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c) Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 
conforme a ordem final de classificação. 

d) Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o(a) pregoeiro(a), auxiliado 
pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição 
das demais colocações. 

e) Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 

5.13 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.16 No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) pregoeiro(a) persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação. 

5.18 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
5.19 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará 
em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos 
arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 
2015. 

5.19.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.19.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 
de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto. 

5.19.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 

5.19.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 

5.20 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.20.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 
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b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 
dos órgãos de controle. 

5.20.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 
licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em 
que este se localize; 

b) empresas brasileiras; 
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 

29 de dezembro de 2009. 
 

5.21 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Administração poderá negociar 
condições mais vantajosas com o primeiro colocado.  

5.22 Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior 
ao desconto definido para a contratação, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condições mais 
vantajosas. 

5.23 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 

5.24 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

5.25 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

5.26 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.27 A proposta atualizada deverá: 
a) ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e 
as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

b) informar o representante legal para fins de assinatura do contrato e dados bancários 
para pagamento). 

c) Email ou outro contato com a licitante, que será utilizado para encaminhamento das 
atas e/ou contratos para assinatura. 

5.27.1 A licitante arrematante do lote/item deverá encaminhar JUNTAMENTE com a proposta 
de preços ATUALIZADA: FOLDER, CATÁLOGOS/ OU MANUAL DE INSTRUÇÃO/ OU 
FICHA TÉCNICA/ OU DOCUMENTO EQUIVALENTE DO CONJUNTO DE 
EQUIPAMENTOS, para melhor parecer técnico, sob pena de desclassificação pelo não 
cumprimento. 

5.27.2 A análise e julgamento do catálogo/ ou manual de instrução/ ou ficha técnica/ ou catálogo 
digital será  efetuado por responsável designado pela Administração. 

5.27.3 Garantia de 12 (doze) meses na instalação e peças a partir da efetiva entrega da 

mesma. 
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5.27.4      Garantia de 36 (trinta e seis) meses contra apodrecimento dos troncos de eucalipto. 

5.28 O licitante poderá substituir o envio da proposta pela proposta final que é disponibilizada no 
sistema, desde que devidamente assinada. 

5.29 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.29.1 O envio poderá ser através da plataforma, conforme orientações da mesma ou via e-mail 
indicado pelo(a) Pregoeiro(a), sendo necessário confirmar o recebimento do e-mail com o 
mesmo.  

5.30 Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 

6 DA FASE DE JULGAMENTO 
6.1  Encerrada a etapa de negociação, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, e no edital, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros: 
a) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF;  

https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-
web/public/pages/consultas/consultarRestricaoContratarAdministracaoPublica.jsf 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

d) Relação de apenados no Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
(https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados)  
 

6.2  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 
a) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
b) O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
c) Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 
6.4 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o(a) pregoeiro(a) verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com o previsto edital. 

6.5 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o(a) 
pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 
Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 
de setembro de 2022. 

6.6 Será desclassificada a proposta vencedora que:  
a) contiver vícios insanáveis; 
b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
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e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

6.7 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 75% (setenta e cinco porcento) do valor orçado pela Administração. 

6.8 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 
do(a) pregoeiro(a), que comprove: 
a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9 Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último 
e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

6.10 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 

6.11 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 
com todos os custos da contratação; 

6.11.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

6.11.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 

6.12 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 

6.13 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação 
 

7 DA FASE DE HABILITAÇÃO 
7.1 A habilitação das licitantes será verificada por meio do Portal de Compras 

https://www.licitanet.com.br através dos documentos de habilitação especificados deste edital. 
7.2 O(A) Pregoeiro(a) poderá consultar os sites oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões, para verificar as condições de habilitação das licitantes. 
7.2.1 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 
obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.  

7.3 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 

7.3.1 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 
disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, 
ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.4 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original 
(escaneado), por cópia autenticada digitalmente. 

7.5 Será verificado se o licitante apresentou declaração: 
a) de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 
14.133/2021). 

b) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
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c) que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
7.6 A verificação pelo(a) pregoeiro(a), em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
7.7 Os documentos relativos à habilitação somente serão exigidos em momento posterior ao 

julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. Os documentos 
exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em campo próprio, no prazo de 
02 (DUAS HORAS), contado da solicitação do(a) pregoeiro(a).  

7.8 Os licitantes classificados em 1º lugar deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos itens a seguir: 
 
a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede ou;  
 

b) Ato constitutivo - Estatuto ou Contrato Social - e alterações em vigor2, devidamente 
registradas e arquivadas na repartição competente, para as Sociedades Comerciais, 
e, em se tratando de Sociedades por Ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores, ou;  

 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova 

da diretoria em exercício, ou;  
 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  

 
e) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br, ou;  

 
f) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede.  

 
g) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 

Fazenda (CNPJ); 
 

h) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, 
mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, em vigor;  

 
i) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da 

licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do 
Município;  

 

 
2  NOTA EXPLICATIVA: O contrato social consolidado dispensa a apresentação do contrato original e 
das alterações anteriores, devendo ser apresentadas alterações posteriores ainda não consolidadas. 
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j) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 
emitida pela Caixa Econômica Federal em vigor;  

 
k) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Certidão Positiva de Débitos 
Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT conforme lei 12.440, de 07 de julho 
de 2011, em vigor.  
 

l) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 
Caso o documento não declare sua validade somente será aceito documento 
expedido no máximo 90 (noventa) dias antes da data do recebimento dos 
documentos;  

 
No caso de empresa em recuperação judicial será aceita certidão positiva, desde 
que acompanhada do Plano de Recuperação, devidamente homologado pelo juízo, 
em vigência, e que demonstre a capacidade de atedimento das exigências para a 
comprovação econômico-financeira previstas no edital; 
 
No caso de sociedade civil, a proponente deverá apresentar certidão dos processos 
cíveis em andamento, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em 
data não superior a 90 (noventa) dias da data da abertura do certame, se outro 
prazo não constar do documento. 

 
m) Atestado de capacidade técnica pertinente ao objeto licitado, conforme Termo de 

Referência - Anexo III.  
 

O(s) Atestado(s) de capacidade técnica deverá(ão) ser fornecido(s) por pessoa(s) 
jurídica(s) de direito público ou privado, necessariamente em nome da licitante, que 
comprove(m) o desempenho de atividades pertinentes e COMPATÍVEIS em 
características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, nos termos da 
Súmula nº 24 do TCE-SP. A qualificação deverá ser comprovada conforme abaixo: 
 

• Apresentar no mínimo 01 (um) atestado de Capacidade Técnica, fornecido       
por   pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove o 
fornecimento de pelo menos um dos equipamentos contidos no Termo de 
referencia Anexo III do edital. 

 
7.10 Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação do proponente. 

Nas certidões solicitadas será considerado o prazo de validade constante no documento ou 
o previsto em lei, e na sua ausência, quando emitidas no máximo até 180 (cento e oitenta) 
dias anteriores a data limite para o recebimento das propostas. 

7.9 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. A 
Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa aos Débitos relativos aos Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive o INSS e a Certidão negativa de 
falência, concordata, recuperação judicial e extrajudicial, deverão estar em nome da matriz. 

7.10 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

7.11 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que 
tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) 
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dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 
prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo 
licitante, mediante apresentação de justificativa 

7.12 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 
mesmo prazo para regularização. 

7.13 Para analisar os documentos exigidos, o(a) Pregoeiro(a) poderá suspender a sessão, 
informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

7.14 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 
64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 
a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura 
do certame; e 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

7.15 Na análise dos documentos de habilitação, o(a) pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

7.16 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o(a) pregoeiro(a) 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 
subitem Erro! Fonte de referência não encontrada.. 

7.17 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 
trata o subitem anterior. 

7.18 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 
participação na licitação. 

7.18.1 Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal e/ou trabalhista, será 
assegurado prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para a regularização 
da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

7.19 O prazo para regularização fiscal e/ou trabalhista será contado a partir da adjudicação objeto 
da licitação ao licitante vencedor e homologação o procedimento licitatório. 

7.20 As provas de regularidade deverão ser feitas por Certidão Negativa ou Certidão Positiva com 
efeitos de Negativa 

7.21 Constituem motivos para inabilitação do licitante: 
a) A não apresentação da documentação exigida para habilitação. 
b) A apresentação de documentos com prazo de validade vencido; (exceto para 

empresas devidamente enquadrada como Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte, em conformidade com a Lei Complementar nº 123/06) 

c) A substituição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos de 
requerimento de certidão; 

d) O não cumprimento dos requisitos de habilitação. 
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8 DOS RECURSOS 
8.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 
14.133, de 2021.  

8.2 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
durante o prazo concedido na sessão pública, de forma imediata, em campo próprio do 
sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 

8.3 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata. 

8.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
8.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 
de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
8.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 

8.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
8.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no endereço 

constante neste Edital. 
 

9 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  
9.1 A sessão pública poderá ser reaberta:  

a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele 
dependam.  

b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado  
c) Quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o 

instrumento equivalente 
d) Quanto o licitante declarado vencedor não comprovar a regularização fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006.  
9.2 Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances.  
9.3 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta.  
9.4 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”). 

 
10 DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
10.1 Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o processo 

devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação 
10.2 O resultado do Pregão Eletrônico será divulgado no Diário Oficial do Município de 

Jardinópolis, www.imprensaoficialmunicipal.com.br/jardinopolis 

 
11 DA CONTRATAÇÃO  

11.1 O proponente vencedor deverá aceitar/assinar o Pedido de Compras e/ou instrumento 
equivalente ou assinar o Contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis contados do 
comunicado do resultado dMeste PREGÃO ELETRÔNICO, que será publicado no Diário 
Oficial do Município de Jardinópolis, Estado de São Paulo. 
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11.1.1 O prazo concedido para assinatura/aceitação do Pedido de Compras e/ou instrumento 
equivalente ou formalização do Contrato, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 
período, quando solicitado durante o seu transcurso, pela parte, e desde que motivo 
justificado e aceito pela Administração. 

11.2 Pela recusa injustificada em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido no item 11.1. 
e/ou 11.1.1, a PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDINÓPOLIS aplicará multa de 10% (dez 
por cento) do valor do ajuste, sem prejuízo das demais cominações previstas em lei. 

11.3 Implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 
81, da Lei Federal nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação: 
a) Quando o convocado não assinar ou não aceitar o termo de contrato ou o pedido 

de compra no prazo e condições acima referenciados no item 11. 
b) Quando as microempresas e empresas de pequeno porte não regularizarem a 

documentação, no prazo previsto no subitem 7.17.1 deste Edital. 

11.4 O presente contrato vigorará a partir de sua assinatura tendo por limite 31 de dezembro 
de 2023. 

 
12 DO REAJUSTE E REEQUILIBRIO 
12.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis. 

 
13 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
13.1 O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias corridos, contados da data da 

entrega do objeto, mediante apresentação pela Contratada da respectiva Nota Fiscal, 
desde que devidamente aceito e aprovado pela Secretaria ou Setor Requerente. 

13.1.1 O pagamento será efetuado via eletrônica, somente as segundas e quartas-feiras, e será 
realizado no horário bancário. 

13.2 Para liberação dos pagamentos deverá a CONTRATADA apresentar a respectiva Nota Fiscal 
Eletrônica efetivando-se após o recebimento e aprovação do Setor Requerente, com as 
discriminações abaixo: 
a) Dados bancários 
b) Quantidade 
c) Nome comercial 
d) Preço unitário, preço total e nº do Código do Lote/Item na Prefeitura de 

Jardinópolis (igual ao da Nota de Empenho); 
e) Número do empenho 
f) Apresentar, caso já esteja habilitada junto aos órgãos competentes, Nota Fiscal 

Eletrônica; sendo que o ARQUIVO ELETRÔNICO – XML - (VALIDADO), parte 
componente da Nota Fiscal Eletrônica. 

13.2.1 A Nota Fiscal Eletrônica/Arquivo deverá estar em condições de ser consultada pelo 
Visualizador de Documentos Fiscais Eletrônicos – SPED -, no Portal Nacional da NFe, sem o 
qual não será dada sequência na rotina de Liquidação e Pagamento da despesa. 

13.2.2 Em caso de devolução da nota fiscal/fatura para correção, o prazo para pagamento passará a 
fluir após a sua reapresentação. 

13.2.3 Salvo expressa anuência da PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDINÓPOLIS, todo e qualquer 
pagamento será efetuado direta e exclusivamente a CONTRATADA, eximindo-se a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDINÓPOLIS de todo e qualquer pagamento de obrigações 
a terceiros por títulos colocados em cobrança, descontos, caução ou outra modalidade de 
circulação ou garantia, inclusive quanto a direitos emergentes desta, ficando estabelecido 
que, em hipótese alguma, aceitará tais títulos, os quais serão devolvidos, incontinentes, à 
pessoa jurídica ou física que os houver apresentado. 

13.3 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção 
das condições de habilitação exigidas no edital. 
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13.4 Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério da contratante. 

13.5 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos. 

13.6 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a 
ampla defesa. 

13.7 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 

13.8 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

13.9 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo para identificar possível 
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o 
disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

13.10 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 
em conformidade com a legislação de regência. 

13.11 É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que 
tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante. 

13.12 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de  alguma forma, para o fato, o valor devido deverá ser  acrescido de 
atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do 
efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por 
cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 
EM = I x N x VP Sendo: EM = Encargos moratórios; N = Número de dias entre a data prevista 
para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga. I = Índice de 
compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: I = (TX) I = ( 6 / 100 ) 365 I = 
0,00016438 TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 
14 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
14.1 As despesas decorrentes do presente processo licitatórias correrão por conta das dotações 

orçamentárias do exercício de 2023, com as seguintes codificações: 
 

 
15 PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO  

15.1 O(s) equipamento(s) deverá(ão) ser entregue(s) com todos os tributos, fretes, encargos 
sociais e quaisquer outras despesas que componham ou incidam no preço proposto, no prazo 
máximo de até 60 (sessenta) dias corridos a contar do recebimento do pedido ou ordem 
expedida pela Secretaria Requerente, a ser efetuado através de Nota de Empenho, 
entregando-os no local indicado no item acima mencionado.   

Orgão/Unidade Funcional Elemento Descrição 

02.14 
SEOPS -  Conservação 
de Logradouros Públicos 

15.452.0025.2.072 4.4.90.52.00.00.00.00.00.08.0110 
Equipamentos E Material 

Permanente 
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15.2 Os equipamentos deverão ser entregues em local designado pela Secretaria requerente 
 

15.3 O objeto será recebido:  

a) Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e 
fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as 
exigências contratuais 

b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuai; 

15.4 No recebimento e aceitação do objeto desta licitação serão observadas, no que couber, as 
disposições contidas no artigo 140 da Lei Federal Nº 14.133/21 e suas alterações. 

15.4.1 Os produtos serão devolvidos na hipótese de não corresponderem à marca cotada e às 
especificações constantes da proposta comercial, devendo ser substituídos pela empresa 
vencedora no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contadas da Notificação escrita do 
Setor Competente, sem custos adicionais ao Município de Jardinópolis. 

15.4.2 Os produtos somente será considerado recebido, após ser formalizado por três (3) servidores 
da Secretaria Requerente, sob pena de retenção do pagamento, nos termos do Decreto 
Municipal de nº 3379/04. 

15.5 O CONTRATANTE reserva-se o direito de não receber o produto em desacordo com o 
previsto neste instrumento, podendo cancelar o pedido e aplicar as sanções cabíveis, nos 
termos da legislação vigente. 

 
16 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
16.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
16.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
16.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 
a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
d) deixar de apresentar amostra; 
e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

16.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

16.1.4 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

16.1.5 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 

16.1.6 fraudar a licitação 
16.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 
a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

16.1.8 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
16.1.9 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
16.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  
a) advertência;  
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar e 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
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motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

16.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida. 
b) as peculiaridades do caso concreto 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
16.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
16.4.1 Para as infrações previstas no item 16.1.1 a 16.1.4 a multa será de 0,5% a 15% do valor do 

contrato licitado. 
16.4.2 Para as infrações previstas nos itens 16.1.5 a 16.1.9, a multa será de 15% a 30% do valor do 

contrato licitado. 
16.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de 
multa. 

16.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

16.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 16.1.1 a 16.1.4, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão 
ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

16.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 16.1.5 a 16.1.9, bem 
como pelas infrações administrativas previstas nos itens 16.1.1 a 16.1.4  que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 
duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

16.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita nos itens 16.1.3 e 16.1.4 caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor 
do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 
73, de 2022.  

16.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores 
estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário 
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa 
escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

16.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

16.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

16.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

16.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
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17 DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
17.1 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

17.1.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
17.1.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
17.1.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 
17.2 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
17.2.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
17.2.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
17.2.3 Indenizações e multas. 
17.3 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 
18 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
18.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data 
da abertura do certame. 

18.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 
do certame. 

18.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo 
e-mail constante neste Edital ou endereço eletrônico da disputa. 

18.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

18.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

18.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
18.6 A ausência de impugnação implicará na aceitação tácita, pelo licitante, das condições 

previstas neste Edital e em seus anexos, em especial no Termo de Referência e na minuta de 
contrato. 

 
19 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
19.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
19.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 
útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

19.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 

19.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
19.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

19.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

19.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 
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19.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 

19.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

19.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.jardinopolis.sp.gov.br 

19.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
a) Minuta Contratual (ANEXO I) 
b) Termo de ciência e de notificação (ANEXO II); e 
c) Termo de referência (ANEXO III). 

 
 
 
 

Segatto de Sousa 
Secretário de Administração, Planejamento e Orçamento 
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ANEXO I 
MINUTA CONTRATUAL  

(PE 085/2023) 
 

 

O Município de Jardinópolis, por intermédio do(a) .................................... (órgão contratante), com 
sede no(a) ....................................................., na cidade de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) 
no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e 
nome), nomeado(a) pela Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., . doravante denominado 
CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, 
sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) 
por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU 
procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 184 e em observância 
às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar 
o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 085/2023, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 

 
1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
1.1. A presente instrumento tem por objetivo a Aquisição de conjuntos de playground de 

madeira, nas condições estabelecidas no Termo de Referência – Anexo III 
 

Item Qtd. Unid. Descrição 
Preço 
Unit. 

Valor Total 

1 xx xxx xxxxxx x x 

 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:: 

a) Ao edital de Pregão Eletrônico nº 085/2023 
b) Proposta Comercial da Contratada, datada de ................................... 2023. 
c) O Termo de Referência; 
 

2.   CLAUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 
2.1.   O preço total deste contrato é de R$ ... (...). 
2.2.   No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

2.3.   Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis 
 
3.   CLAUSULA TERCEIRA - PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA 
3.1. O presente contrato vigorará a partir de sua assinatura tendo por limite 31 de 

dezembro de 2023. 
3.2.   O(s) equipamento(s) deverá(ão) ser entregue(s) com todos os tributos, fretes, encargos 

sociais e quaisquer outras despesas que componham ou incidam no preço proposto, no 
prazo máximo de até 60 (sessenta) dias corridos a contar do recebimento do pedido 
ou ordem expedida pela Secretaria Requerente, a ser efetuado através de Nota de 
Empenho, entregando-os no local indicado no item acima mencionado. 

3.3.   Os produtos deverão ser entregues em local designado pela Secretaria requerente 

 
3.4.   O objeto será recebido: 

a) Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento  
e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as 
exigências contratuais. 
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b)  Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 
exigências contratuais; 

3.5.   No recebimento e aceitação do objeto desta licitação serão observadas, no que couber, 
as disposições contidas no artigo 140 da Lei Federal Nº 14.133/21  e  suas alterações. 

3.5.1.   Os produtos serão devolvidos na hipótese de não corresponderem à marca cotada  e  às 
especificações constantes da proposta comercial, devendo ser substituídos pela 
empresa vencedora no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contadas da 
Notificação escrita do Setor Competente, sem custos adicionais ao Município de 
Jardinópolis. 

3.5.2.   Os produtos somente será considerado recebido, após ser formalizado por três (3) 
servidores da Secretaria Requerente, sob pena de retenção do pagamento, nos termos 
do Decreto Municipal de nº 3379/04. 

3.5.3.   O CONTRATANTE reserva-se o direito de não receber o produto em desacordo com o 
previsto neste instrumento, podendo cancelar o pedido e aplicar as sanções cabíveis, 
nos termos da legislação vigente. 

 
4.  CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1.                    Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
5.               CLAUSULA QUINTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.1.  O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias corridos, contados da data da 

entrega. 
do objeto, mediante apresentação pela Contratada da respectiva Nota Fiscal, desde que 
devidamente aceito e aprovado pela Secretaria ou Setor Requerente. 

5.1.1  O pagamento será efetuado via eletrônica, somente as segundas e quartas-feiras, e será 
realizado no horário bancário. 

5.2.  Para liberação dos pagamentos deverá a CONTRATADA apresentar  a  respectiva  Nota 
Fiscal Eletrônica efetivando-se após o recebimento e aprovação do Setor Requerente, 
com as discriminações abaixo: 
a) Dados bancários 
b) Quantidade 
c) Nome comercial 
d) Preço unitário, preço total e nº do Código do Lote/Item na Prefeitura de Jardinópolis 
(igual ao da Nota de Empenho); 
e) Número do empenho 
f) Apresentar, caso já esteja habilitada junto aos órgãos competentes, Nota Fiscal 
Eletrônica; sendo que o ARQUIVO ELETRÔNICO – XML - (VALIDADO), parte 
componente da Nota Fiscal Eletrônica. 

5.2.1.  A Nota Fiscal Eletrônica/Arquivo deverá estar em condições de ser consultada pelo 
Visualizador de Documentos Fiscais Eletrônicos – SPED -, no Portal Nacional da NFe, 
sem o qual não será dada sequência na rotina de Liquidação e Pagamento da despesa. 

5.2.2.  Em caso de devolução da nota fiscal/fatura para correção, o prazo para pagamento 
passará a fluir após a sua reapresentação. 

5.2.3.  Salvo expressa anuência da PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDINÓPOLIS, todo e 
qualquer pagamento será efetuado direta e exclusivamente a CONTRATADA, eximindo-
se a PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDINÓPOLIS de todo e qualquer pagamento de 
obrigações a terceiros por títulos colocados em cobrança, descontos, caução ou outra 
modalidade de circulação ou garantia, inclusive quanto a direitos emergentes desta, 
ficando estabelecido que, em hipótese alguma, aceitará tais títulos, os quais serão 
devolvidos, incontinentes, à pessoa jurídica ou física que os houver apresentado. 
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5.3.   Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para  verificar a 
  manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
5.4.   Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada  sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O  prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

5.5.   Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 
quanto  à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a 
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 
garantir o recebimento de seus créditos. 

5.6.  Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
  rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
  contratada a ampla defesa. 
5.7.  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua 
situação. 

5.8.  Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por 
motivo  de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 
relevância, 

  devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
5.9.  Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá  realizar consulta ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo para identificar 
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 
2018. 

5.10.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável, em conformidade com a legislação de regência. 

5.11.   É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que 
  tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante. 
5.12.   Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
  concorrido, de alguma forma, para o fato, o valor devido deverá ser acrescido de 

atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a 
data o efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% 
(meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das 
seguintes fórmulas: EM = I x N x VP Sendo: EM = Encargos moratórios; N = Número de 
dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da 
parcela a ser paga. I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I = (TX) I = ( 6 / 100 ) 365 I = 0,00016438 TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 
6.   CLAUSULA SEXTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
6.1.  As despesas decorrentes do presente processo licitatórias correrão por conta das 

dotações orçamentárias do exercício de 2023, com as seguintes codificações:, 
 

 
7.   CLAUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES: 

Orgão/Unidade Funcional Elemento Descrição 

02.14 
SEOPS -  Conservação 
de Logradouros Públicos 

15.452.0025.2.072 4.4.90.52.00.00.00.00.00.08.0110 
Equipamentos e Material 

Permanente 
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7.1.   Da Contratada 
a) Entregar todo os itens licitados, de acordo com a proposta oferecida e com as 

normas e condições previstas Termo de referência Anexo III do edital de origem 
e seus anexos, respondendo civil e criminalmente pelas consequências de sua 
inobservância total ou parcial. 

b)   Manter, durante a vigência da do contrato, conforme as obrigações assumidas, 
os requisitos de habilitação exigidos no edital de origem. 

c)  Responsabilizar-se pelo uso devido dos documentos, materiais e 
equipamentoseventualmente colocados sob sua guarda pela CONTRATANTE. 

d)  Apresentar, caso já esteja habilitado junto aos órgãos competentes, a Nota 
Fiscal Eletrônica, do(s) produto(s) entregue(s), devendo estar contida no 
ARQUIVO ELETRÔNICO – XML (VALIDADO), parte componente da Nota Fiscal 
Eletrônica. 

e)  A Nota Fiscal Eletrônica deverá estar em condições de ser consultada pelo 
Visualizador de Documentos Fiscais Eletrônicos – SPED -, no Portal Nacional da 
NFe, sem o qual não será dada sequência na rotina de Liquidação e Pagamento 
da despesa. 

f)          Submeter-se à fiscalização da CONTRATANTE, durante toda sua vigência do 
contrato. 

 
7.2. Da contratante: 

a)  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, 
de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta 

b)  Acompanhar direta e indiretamente a qualidade dos materiais entregues,   
verificando o atendimento às especificações e demais normas técnicas.  

  c)  Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, 
falhas ou irregularidades constatadas no curso da entrega do objeto, fixando 
prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas 
sejam as mais adequadas; 

d)  Atestar as faturas/notas fiscais; 
e)  Efetuar os pagamentos devidos nos prazos estabelecidos; 
f)  Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

Contratada; 
 

8.  CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DAS OBRIGAÇÕES REFERENTE À LEI 
GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

8.1.  O Licitante Vencedor se obriga ainda a cumprir a Lei Geral de Proteção de Dados – Lei  
13.709/2018, no que for cabível em face do objeto deste contrato, em especial a: 

 
a)  Guardar sigilo quanto aos dados pessoais aos quais eventualmente tenham 

acesso em razão da execução deste objeto; 
b)  Tratar os dados pessoais recebidos  de  acordo  com a finalidade da contratação  

(convênio/parceria/credenciamento), de modo legítimo e lícito, entendendo-se 
por tratamento de dados os atos que se refiram a coleta, produção, recepção, 
classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, 
processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação ou 
controle da informação, modificação, comunicação, transferência, difusão ou 
extração de dados;  

c)  Garantir ao titular de dados a consulta gratuita e facilitada aos seus dados 
pessoais, bem como a forma, duração e finalidade do tratamento; 

d)  Não utilizar os dados pessoais recebidos ou tratá-los com fins discriminatórios, 
ilícitos, abusivos ou para finalidade distinta da contratação; 
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e)  Fazer uso somente dos dados pessoais que forem imprescindíveis à execução 
do objeto; 

 
f)  Adotar todas as medidas previstas em Lei para evitar o vazamento de dados 

pessoais que receber ou o acesso por pessoal não autorizado; 
8.2.  Em caso de vazamento de dados pessoais, adotar as providências necessárias para 

mitigar as consequências do dano, informando ao Contratante, no prazo de até 48 
horas: 
a)  A descrição da natureza dos dados pessoais afetados; 
b) As informações sobre os titulares envolvidos; 
c) A indicação das medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteção dos 

dados, observados os segredos comercial e industrial; 
d) Os riscos relacionados ao incidente; 
e) Os motivos da demora, no caso de a comunicação não ter sido imediata; 
f)  As medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os efeitos 

do prejuízo; 
8.3. O Licitante Vencedor deverá demonstrar, sempre que solicitado, a adoção de medidas 

eficazes para comprovar a observância e o cumprimento das normas de proteção de 
dados; 

8.4.  Parágrafo terceiro: Utilizar medidas técnicas e organizacionais de modo a proteger os 
dados pessoais de tratamento não autorizado; 

8.5.  O Licitante Vencedor deverá armazenar os dados somente pelo período necessário para 
cumprir as obrigações contratuais e legais; 

8.6.  O Licitante Vencedor deverá apagar todos os dados pessoais quando solicitado pelo 
Município ou, não sendo possível, justificar com a base legal ou contratual a retenção 
dos dados; 

8.7. O Licitante Vencedor deverá anonimizar os dados pessoais quando solicitado pelo 
Município, ou, não sendo possível, justificar com a base legal ou contratual. 

8.8.  O Licitante Vencedor não poderá compartilhar com terceiros, em hipótese alguma, os 
dados pessoais que receber em decorrência do contrato. 

8.9.  O Licitante ficará obrigada a reparar os danos patrimoniais ou morais, individuais ou 
coletivos, que sua ação ou omissão, no exercício da atividade de tratamento de dados 
pessoais relativas ao contrato, em violação à legislação de proteção de dados pessoais, 
causarem ao Município ou a terceiros, sem prejuízo das demais sanções contratuais. 

8.10. As partes obrigam-se, sempre que aplicável, a atuar no presente Contrato em 
conformidade com a legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as 
determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial, a Lei 
nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), tratando dados 
pessoais exclusivamente para as finalidades relacionadas ao contrato. 

8.11.  No âmbito deste contrato, a qualificação das partes enquanto agentes de tratamento de 
dados pessoais respeitará os ditames da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - 
LGPD, de modo que a CONTRATADA, quando atuar conforme as orientações 
estabelecidas pela CONTRATANTE, se qualifica como Operador de dados pessoais. 

8.12.  Prevalece sobre as disposições acima o contexto fático inerente à atividade de 
tratamento realizada por qualquer um dos contratantes, de modo que o tratamento de 
dados pessoais para finalidades que superem o contexto deste contrato será de 
responsabilidade da parte que lhe der causa. 

 
9.   CLAUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
9.1.   Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
9.1.1.  Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
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9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 
a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
b)  recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
c)  pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
d) deixar de apresentar amostra; 
e)  apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

 
9.1.3.  Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
9.1.4. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
9.1.5.  Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação  
9.1.6.   Fraudar a licitação 
9.1.7.  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 
a)  agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
b)  induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
c)  apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

 
9.1.8.   Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
9.1.9.   Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
9.2.  Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia  efesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 
a)  advertência; 
b) multa; 
c)  impedimento de licitar e contratar e 
d)  declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 

9.3.   Na aplicação das sanções serão considerados: 
a)  a natureza e a gravidade da infração cometida. 
b)  as peculiaridades do caso concreto 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
d)  os danos que dela provierem para a Administração Pública 
e)  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
9.4.  A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação 
oficial. 

9.4.1. Para as infrações previstas no item 9.1.1 a 9.1.4 a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato licitado. 

9.4.2.  Para as infrações previstas nos itens 9.1.5 a 9.1.9, a multa será de 15% a 30% do valor 
do contrato licitado. 

9.5.  As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 

9.6.  Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7.  A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1 a 9.1.4, quando 
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não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 
a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8.   Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.5 a 9.1.9 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1 a 9.1.4 que 
justifiquem a   imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 
14.133/2021. 

9.9.  A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita nos itens 9.1.3 e 9.1.4 caracterizará o descumprimento total da 
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, 
§4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a  
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão 
compostapor 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 
conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir. 

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o  
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 
à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) 
dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12.  Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contado do seu recebimento. 

9.13.  O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

9.14.   A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
  obrigação de reparação integral dos danos causados.  
9.15. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a 

contratação de remanescente de obra, de serviço ou de fornecimento em consequência 
de rescisão contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos no Art. 90 da Lei 
Federal 14.133/2.1 

 
10.   CLÁUSULA DÉCIMA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
10.1.  O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

10.1.1.    Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
10.1.2.  A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
10.1.2.1  Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 
10.2.   O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
10.2.1.   Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
10.2.2.   Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
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10.2.3.   Indenizações e multas. 
10.3.   A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
11.      CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO: 
11.1 Fica eleito o foro da Comarca de Jardinópolis para dirimir qualquer controvérsia oriunda  

do presente Contrato.    
  
8.   CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GERÊNCIA: 
8.1. Para a Gerência deste Contrato, fica designado(a) pela CONTRATANTE o(a) Sr(a) 

...................................., Telefone (016) 3690-29XX, e pela CONTRATADA o(a) Senhor(a) 

........., Telefone (16) .................... ; a troca de correspondências entre as partes deverá 
ser feita utilizando-se os endereços constantes neste Contrato. 

8.2.  E por estarem de pleno acordo, assinam o presente contrato em 01 (uma) via, na   
presença de 02 (duas) testemunhas. 

  
 

Jardinopolis,...........de..............de 2023 

 
 
CONTRATANTE: 
 
 

_______________________________ 
 
CONTRATADA:  
 
 
 

_______________________________ 
 

 
 
GESTOR:                                   
 

 
_______________________________ 

 
 

FISCAL:                                   
 

_______________________________ 
 

 
 
 TESTEMUNHAS:  
 
 
___________________________                                     _____________________________ 
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ANEXO II 
TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

Contratos ou Atos Jurídicos Análogos 
 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Jardinópolis/SP. 
CONTRATADA:  
CONTRATO Nº (DE ORIGEM): 184010023 (PE 085/2023) 

OBJETO:  O objeto da presente licitação é Aquisição de conjuntos de playground de madeira, seguindo 

as normas ABNT NBR 16071/12, que serão instalados na Praça Benedito Teixeira (San Domingues) e 
Praça Emygdio da Silva (San Domingues), município de Jardinópolis/SP 
Advogado(s): (*) 

   
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 

execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações 
de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de 
Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do 
TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que 
vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário 
Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, 
de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos 
processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no 
módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos 
previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de 
Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 
exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 
Jardinópolis, ...................................... 2023. 
 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE 

Nome: 

Cargo: 

CPF:  

Assinatura: 

 

_______________________________ 
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RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

 

Pelo contratante: 

Nome:  

Cargo: 

CPF:  

Assinatura:  

 

_______________________________ 

 

 

Pela contratada: 

Nome: 

Cargo: 

CPF:  

Assinatura:  

 

 

 

______________________________ 

 

 

RESPONSÁVEL PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME E ORDENADOR DE DESPESAS DA 
CONTRATANTE: 

 

Nome: 

Cargo: 

CPF:  

Assinatura: 

 

 

 

_______________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico. 
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